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MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO
Estado do Rio Grande do Sul
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[bookmark: _Hlk46729873]	
[bookmark: _Hlk68610784]AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 PARA FINS DE REGISTRO DE PREÇOS


[bookmark: _Hlk523403320][bookmark: _Hlk529428479][bookmark: _Hlk529427870][bookmark: _Hlk46927630][bookmark: _Hlk41400301][bookmark: _Hlk524597464][bookmark: _Hlk46331008]O Município de Doutor Ricardo-RS, torna público que a Comissão Municipal de Licitações, reunir-se-á no dia 20 de abril de 2021, às 08:30 horas, no Setor de Licitações, no Centro Administrativo, sito na RS/332, no Km 21, nº 3.699, Centro, no Município de Doutor Ricardo-RS, Fone (51) 9 9666-9296, para receber propostas e documentação para FINS DE  REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futuro fornecimento de óleos, filtros, graxas e afins, para utilização na manutenção das máquinas de propriedade do Município, do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, conforme Termo de Referência (ANEXO I). O presente Edital poderá ser consultado nos sites www.doutorricardo.rs.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br e junto à sede da prefeitura, no horário das 8h às 11he30min e das 13h às 17h30min, de segunda a sexta-feira. Demais informações devem ser solicitadas por escrito ou por e-mail ao setor de licitações: licitacoes@doutorricardo.rs.gov.br ou junto ao site www.portaldecompraspublicas.com.br . 
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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 PARA FINS DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2021

[bookmark: _Hlk46925460]O MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO-RS, torna público, para conhecimento dos interessados, que a Administração Municipal estará realizando o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021, do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, para FINS DE REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futuro fornecimento de óleos, filtros, graxas e afins, para utilização na manutenção das máquinas de propriedade do Município, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br , conforme as disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 10.024/19, Decreto Municipal nº  53, de 17 de julho de 2020 e Decreto Municipal nº 22, de 04 de abril de 2017, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

FINALIDADE: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: 	MENOR PREÇO POR ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Até às 8horas do dia 20.04.2021
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
Até às 8h e 30 min do dia 20.04.2021
Local: 	www.portaldecompraspublicas.com.br

1. DO OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação, é o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futuro fornecimento de óleos, filtros, graxas e afins, para utilização na manutenção das máquinas de propriedade do Município, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, conforme as especificações constantes no Termo de Referência que faz parte integrante do presente Edital Licitatório. 

2. DATA, HORÁRIO E LOCAL DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
2.1. A sessão eletrônica será realizada através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 20/04/2021, com início às 8:30 horas, horário de Brasília/DF.  
2.2. O horário de encerramento da sessão eletrônica ficará a critério do(a) Pregoeiro(a), de acordo com as necessidades surgidas no andamento da sessão.
2.3. Somente poderá participar da licitação o particular que apresentar proposta através do site indicado na subcondição 2.1, até meia hora antes do início da sessão eletrônica.
2.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão eletrônica na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar desta licitação, as empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação que atenderem todas as exigências constantes neste Edital, inclusive quanto à documentação, e estiverem devidamente credenciadas no Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.2 Será vedada a participação de: 
a) Empresas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto da licitação;
b) Empresas impedidas de licitar, contratar e/ou transacionar com a Administração Pública direta ou indireta; 
c) Empresas declaradas inidôneas por ato de qualquer Autoridade Competente para tanto; 
d) Empresas sob processo de falência e concordata; 
e) Empresas enquadradas nas vedações contidas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93;
f) Empresas consorciadas. 
3.3 A participação na presente licitação implica a aceitação plena das condições expressas neste Edital e seus Anexos. 

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
4.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal de Compras Públicas.
4.1.1 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido.
4.1.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
4.2 As impugnações aos termos do Edital do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal de Compras Públicas. O horário limite para recebimento das impugnações é às 17 horas da data especificada no sistema, considerando o horário de expediente desta Administração.
4.2.1 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.
4.2.2 Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
4.3 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
4.3.1 Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal 10.520/02, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso.
4.3.2 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.
4.4 O licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma ter sido aceita pelo Pregoeiro, disporá o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal de Compras Públicas.
4.5 Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contados da data final do prazo do recorrente.
4.6 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência do direito desse direito, e o Pregoeiro estará autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
4.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.
4.8 Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como aqueles encaminhados por meios que não o Portal de Compras Públicas.
4.9 Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
4.10 O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este Edital poderão ser consultados no Portal de Compras Públicas, que será atualizado automaticamente a cada nova etapa do certame.



5. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
5.1 Serão utilizados para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos licitantes, com plena visibilidade para o(a) Pregoeiro(a) e total transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores - Internet. 
5.2 A realização do procedimento estará a cargo do Pregoeiro e do Portal de Compras Públicas, empresa contratada para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas. 
5.3 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do certame deverão dispor de um cadastro prévio junto ao Portal de Compras Públicas. 
5.3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
5.3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.3.3 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.4 Como requisito para a participação no Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital e seus Anexos. 
5.4.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no Edital e na legislação vigente. 
5.5 O licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para cadastrar proposta e/ou dar um lance no evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento, nos valores e condições da referida proposta/lance, e caso essa proposta/lance seja a classificada, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado. 
5.6 O licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 
5.7 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.8 Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da elaboração e apresentação de propostas, serão de responsabilidade do licitante.

6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A proposta de preços eletrônica deverá ser apresentada com base no “VALOR TOTAL DO ITEM”, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema PREGÃO ELETRÔNICO, no período de 07 de abril a 20 de abril de 2021, até as 08h00min (horário de Brasília).
6.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento dos documentos de habilitação e a proposta, contendo os preços unitário e total do(s) lote(s) oferecido(s), até meia hora antes do início da sessão eletrônica.
6.2.1. Os documentos de habilitação e a proposta do licitante melhor classificado serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público somente após o encerramento da sessão pública de lances.
6.2.2. A proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser enviados em formulário específico, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e deverão estar, obrigatoriamente no formato PDF.
6.2.3. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão eletrônica.
6.2.4. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão, ficando responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
6.2.5. Em relação a cada qual dos itens licitados, não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital e seus anexos. 
6.2.6. A proposta eletrônica deverá apresentar preços unitário e total relativamente a cada qual dos lotes ofertados. As licitantes poderão formular proposta de preços em relação a um, a alguns, ou a todos os lotes licitados. 
6.2.6.1 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos, com no máximo duas casas decimais após a vírgula. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, quer diretos, quer indiretos, como, por exemplo, transportes, fretes, tributos, relacionados com o fornecimento do objeto da presente licitação. 
6.2.6.2. Da mesma forma, a proposta eletrônica deve contemplar a descrição completa do produto ofertado, sua marca, bem como o prazo de validade da proposta, igual ou superior a 60 dias.  
6.3. A licitante melhor classificada deverá encaminhar via sistema, através de campo próprio no Portal de Compras Públicas, a proposta de preços, no formato PDF, em papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa, nos termos do item 8.22. Deverá conter ainda: 
6.3.1. Descrição completa e detalhada de todos os itens do lote classificado, especificando a marca, o modelo (se houver) e fabricante;
6.3.2. Especificação do preço unitário e total dos itens do lote classificado, expresso em reais, com, no máximo, 02 (duas) casas decimais;
6.3.3. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de sua apresentação;
6.3.4. Prazo de entrega dos materiais;
6.3.5. Indicação nome completo do representante legal da empresa com a devida qualificação, (nacionalidade, estado civil, profissão, n.º do CPF, n.º da cédula de identidade, endereço residencial) e telefone;
6.4. Poderá ser admitido pelo(a) Pregoeiro(a) erro de natureza formal, desde que não comprometa o interesse público e da administração.  

7. DO INÍCIO DA SESSÃO
7.1. O início da sessão pública se dará pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, na data e horário previstos neste Edital e realizar-se-á de acordo com o Decreto Federal nº 10.024/19, com a divulgação da melhor proposta de preços recebida, que deverá estar em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimentos detalhadas no presente Edital e seus Anexos.
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.3.A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.


8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E PROCEDIMENTO
8.1. Aberta a etapa competitiva (sessão pública de lances), o licitante poderá encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
8.1.1. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o VALOR TOTAL DO ITEM, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
8.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.3. Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças inexequíveis ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pelo Pregoeiro através do sistema.
8.4. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, o licitante será informado em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
8.5. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 1,00 (um real), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.
8.6. A etapa de lances da Sessão Pública será no modo de disputa Aberto, conforme art. 32 do Decreto Federal 10.024/2019, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
8.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no site eletrônico utilizado para divulgação.
8.15. Encerrada a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 45 da Lei Complementar 123/06, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
8.16. Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
8.16.1. Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela microempresa ou empresa de pequeno porte sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
8.17. Ocorrendo o empate ficto, na forma do sub anterior, a microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
8.17.1. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 8.16.1, a apresentação de nova proposta no prazo previsto no subitem anterior.
8.18. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do subitem 8.17, será declarado melhor classificado do lote o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
8.19. O disposto nos subitens 8.16 a 8.18 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como às empresas que deixarem de declarar a condição de beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 no momento do envio de suas propostas pelo sistema.
8.20. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
8.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.
8.21.1. O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do prazo estipulado na sessão pelo Pregoeiro.
8.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.22. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema, através de campo próprio no Portal de Compras Públicas, a proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, os documentos complementares, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da solicitação do Pregoeiro no sistema.
8.22.1. A proposta de preços atualizada e os documentos complementares deverão estar no formato PDF.
8.23. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para aquisição do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Edital.
8.24. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.24.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
8.25. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
8.26. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
8.27. O Pregoeiro poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento, justificadamente.
8.28. O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios, que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados.

9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
9.1 Os documentos de habilitação apresentados deverão estar no nome e CNPJ do licitante, e em plena validade na data de abertura do certame.
9.1.1 Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com o número do CNPJ da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
9.2 Não serão aceitos protocolos, documentos não autenticados, nem documentos com prazo de validade vencido. 
9.2.1 Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 90 (noventa) dias contados da data de emissão, exceto Comprovante de Inscrição no CNPJ e Atestado de Qualificação Técnica (quando este for solicitado). 
9.2.2 Os documentos expedidos pela internet estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pelo Pregoeiro. 
9.3 As declarações assim como a proposta de preços, deverão estar assinadas pelo sócio administrador do licitante ou por seu representante legal. 
9.3.1 Em caso de representante legal, deverá ser apresentado o instrumento público ou particular de procuração, com firma do outorgante reconhecida, em que conste o nome do licitante outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para a formulação de propostas, para dar lance(s) em licitação pública e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 
9.4 O licitante deverá apresentar a seguinte documentação para habilitação: 

9.4.1 Habilitação Jurídica:
a) Carteira de identidade dos sócios.
b) Registro Comercial, no caso de empresa Individual.
c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
Nota (01): os documentos das alíneas “b” e “c”, deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

9.4.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; compatível com o objeto do Edital;
c)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União) e deve abranger inclusive as contribuições sociais previstas na lei 8.212, de 24.7.1991;
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

9.4.3 Qualificação Técnica
a) Apresentação de no mínimo, 01 (um) ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m):  
a.1) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação.
a.2) o atestado de capacidade técnica deve ser emitido em papel timbrado do emitente e além disso conter: nome, cargo e telefone para contato do responsável pela emissão do atestado.
Nota (02): Os atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal especificada no contrato social registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil - RFB. 
b) DECLARAÇÃO DA EMPRESA, de que - A empresa possui corpo técnico para análise de qualquer tipo de garantia dos produtos ofertados e que não transferirá a terceiro essa obrigação; de que - A empresa, se vencedora, fornecerá os PRODUTOS conforme as especificações deste edital, bem como, cumprirá com a forma de entrega e preço proposto, e que está ciente que o Município poderá fazer diligências dos PRODUTOS fornecidos e que, em tempo a empresa está ciente que responderá civil e criminalmente pelas informações apresentadas e pelos produtos efetivamente fornecidos; e de que - A empresa, se vencedora, fornecerá a cada autorização de fornecimento, juntamente com a Nota Fiscal o PROSPECTO/FICHA TÉCNICA, (em português) para os itens previstos neste edital, identificando o item e destacando as características solicitadas no edital.

9.4.4 Qualificação Econômica - Financeira
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

10. DECLARAÇÕES - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
10.1 Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação conforme modelo (ANEXO V); 
10.2 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo (ANEXO VI);
[bookmark: _Hlk45877132]10.3. Declaração, sob as penas da lei, de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme modelo no (Anexo V) deste Edital;
Nota (03): As Declarações que não tenham sido assinadas por sócio administrador deverão ser acompanhadas de Procuração, que conceda poderes ao signatário.
Nota (04): As Declarações deverão ser transcritas em papel timbrado da empresa licitante.

11. DO JULGAMENTO
11.1 Após análise da proposta e da documentação, o(a) Pregoeiro(a) anunciará o(s) licitante(s) vencedor(es).
11.2 Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a licitante vencedora não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará, na ordem de classificação, a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará e adjudicará o objeto da licitação ao(s) vencedor(es).
12.2 A adjudicação do objeto desta licitação à empresa vencedora formalizar-se-á através da homologação pelo site www.portaldecompraspublicas.com.br .
12.3 Para fins de homologação, o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova proposta adequada ao desconto ofertado na etapa de lances verbais, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação realizada na audiência pública do Pregão.
12.4 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Administração, poderá ser solicitada prorrogação geral da referida validade a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo.
12.5 No caso do adjudicatário, se convocado, não assinar o Contrato, vindo a decair do direito a execução do objeto dessa licitação, a Prefeitura Municipal de Doutor Ricardo poderá revogá-la, ou convocar os licitantes remanescentes, na ordem em que foram classificados, para contratar em igual prazo e nas mesmas condições em que a primeira classificada teria sido contratada. 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 
13.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar, a Ata de Registro de Preços - ARP, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
13.2 O prazo estabelecido no subitem 13.1 para assinatura da Ata de Registro de Preços - ARP poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
13.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) lote(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
13.4 O Município de Doutor Ricardo realizará periodicamente de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços registrados na Ata de Registro de Preços -ARP.

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DA DETENTORA 
14.1 A Detentora dos Preços Registrados terá seu registro cancelado quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços - ARP; 
b) não retirar ou não aceitar a Nota de Empenho, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir os preços registrados, quando este se tornar superior ao praticado no mercado; e 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput d art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002. 
14.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” do subitem anterior, será formalizado por despacho expedido pelo contraditório e a ampla defesa. 
14.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor.

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E INÍCIO DA VIGÊNCIA 
[bookmark: _Hlk46927837]15.1 O termo de REGISTRO DE PREÇOS vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura da ATA do presente processo.
a) Durante o prazo de validade da ATA inexistirá obrigatoriedade, por parte do Município, de proceder aquisições exclusivamente por seu intermédio, podendo, quando julgar conveniente, utilizar outros meios expressamente contemplados em lei, sem que caiba ao detentor indenização ou recurso, assegurada preferência ao mesmo tão somente em igualdade de condições.
b) Neste mesmo interregno fica também garantido ao órgão responsável pelo REGISTRO o direito de cancelar a ATA na verificação de quaisquer das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora o contraditório e ampla defesa.

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
[bookmark: _Hlk41547932]16.1 O pagamento será efetuado, conforme os preços apresentados na proposta, mediante a apresentação da nota fiscal e/ou fatura correspondente, visada e aceita pela fiscalização, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao do fornecimento dos materiais, com o devido processo de empenho. 
16.2 A atestação da nota fiscal/fatura correspondente ao fornecimento dos materiais caberá ao fiscal do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 
16.3 As notas fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão estar de acordo com os valores unitários e totais constantes na planilha da proposta, que passa a integrar o presente Edital, independente de transcrição ou anexação.
16.4 Não serão aceitos boletos bancários, somente serão efetuados depósitos em conta corrente em nome da Contratada.
16.5 Deverão ser entregues, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura referente ao fornecimento dos materiais, no setor responsável pela fiscalização do contrato, dos seguintes documentos:
a) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
16.6 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.
16.7 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação, sem que isso gere direito de reajustamento de preços, correção monetária ou encargos moratórios.
16.8 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o fornecimento foi executado em conformidade com as especificações do contrato.
16.9 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

17. DA AUTORIZAÇÃO E DA DESPESA DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
17.1 A realização desta licitação encontra-se autorizada no Processo Administrativo nº 022/2021.
17.2 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados na dotação orçamentária a seguir discriminada: 
[bookmark: _Hlk42066976]ATIVIDADE: 2003, 2005, 2020, 2019, 2016, 2031, 2036, 2035, 2021, 2022, 2049, 2051, 2056, 2054, 2066
CATEGORIA: 339030
RECURSO: 0001, 0020, 0040, 4011, 4500, 4502, 1021

18. DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1 É vedada a subcontratação parcial e/ou total do objeto do contrato.

19. DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
19.1 Os preços apresentados nas propostas serão permanentes e irreajustáveis em período de vigência da (s) ata (s) de registro de preço (s) proveniente (s) deste edital.
19.1 A Ata de Registro de Preços - ARP poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal nº8.666, de 1993. 
19.1.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Município promover as necessárias negociações junto aos prestadores de serviço. 
19.1.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Município deverá: 
19.2.1 convocar o licitante vencedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
19.2.2 frustrada a negociação, o licitante será liberado do compromisso assumido; e
19.2.3 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
19.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Município poderá: 
19.3.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 
19.3.2 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
19.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogação da Ata de Registro de Preços - ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
19.4.1 O presente certame licitatório, destinado ao registro de preços, não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição de determinados itens, ficando assegurado ao detentor do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
19.4.2 O licitante detentor da Ata de Registro de Preços - ARP poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro dos preços vigentes através de solicitação formal via protocolo, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, que serão analisados e julgados pelo Município. 
19.4.3 O preço atualizado não poderá ser superior ao praticado no mercado.
19.4.4 A empresa não poderá solicitar cancelamento de item ou reequilíbrio financeiro, antes de fornecer os itens da primeira ordem de compra emitida pelo Município.

20. DA FISCALIZAÇÃO
[bookmark: _Hlk524596157]20.1 A fiscalização do recebimento dos materiais contratados será realizada por servidor a ser designado, cabendo o acompanhamento, controle, aceitação dos mesmos conforme deverá constar nas Notas Fiscais/Faturas, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou não atenderem ao especificado.
20.2 A presença da fiscalização, quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e integralmente pela entrega da máquina.  
20.3 A fiscalização poderá exigir a substituição de qualquer material, que não corresponder às especificações constantes no Termo de Referência (ANEXO I) e/ou apresentar defeito, num prazo máximo de 03 (três) dias após a notificação.
[bookmark: _Hlk41402478][bookmark: _Hlk47008339]
21. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  
21.1 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem às compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial.

22. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO
22.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, de acordo com os artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
23.1 Em caso de inadimplência, a licitante vencedora estará sujeita às seguintes penalidades:
23.1.1 Multa:
a) Pelo atraso injustificado da entrega dos materiais nos prazos previstos neste Edital, será aplicada multa moratória na razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, até 30 (trinta) dias de atraso. Contudo, a qualquer momento, em decorrência do atraso, poderá, justificadamente, rescindir o contrato e/ou imputar à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;
b) Pela não entrega dos materiais a contento, sem justa causa, será aplicado multa na razão de até 15% (quinze por cento) do valor do contrato, podendo, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;
c) Quando da reincidência em irregularidades notificadas pelo Município, sem a pronta adequação, será aplicada a multa correspondente à infração cometida conforme subitens anteriores, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;
d) Pelo descumprimento das normas relativas à segurança do trabalho, será aplicada multa na razão de 02% (dois por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, conforme a gravidade da infração cometida pela licitante vencedora, podendo, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
23.2 As multas a que aludem as cláusulas anteriores não impedem que o Município rescinda unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas.
23.3 A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada da garantia, quando prestada, ou dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município e, se for o caso, cobrada judicialmente.
23.4 Nos termos do art. 7º da Lei Federal 10.520/02 e do art. 49 do Decreto Federal 10.024/19, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município, nos casos de:
a) não assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços;
b) não entregar a documentação exigida no Edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) causar o atraso na execução do objeto;
e) não mantiver a proposta;
f) falhar na execução do Contrato;
g) fraudar a execução do Contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo;
i) declarar informações falsas; e
j) cometer fraude fiscal.
23.5 Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao Contratado o contraditório e a ampla defesa.
23.6 Da aplicação das penas previstas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá poderá ser enviado por e-mail ou protocolado no Protocolo Central do município.
23.7 O recurso ou o pedido de reconsideração, relativos às penalidades acima dispostas, será dirigido à Autoridade Competente para decisão

24. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO
24.1 Fica assegurado ao Município de Doutor Ricardo, o direito de, a qualquer tempo, antes da contratação, revogar a presente Licitação, por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, suficiente para justificar o ato, sem que assista às licitantes direito à indenização.
24.2 A anulação do Pregão induz à do contrato.
24.3 A autoridade competente poderá ainda, anular a presente Licitação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
25.1 Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus anexos, bem como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto desta licitação.
25.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
25.3 A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.
25.4 É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
25.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
25.6 A licitante vencedora submete-se às exigências, descontos e/ou retenções exigidos pelo INSS, IR e ISS.
[bookmark: _Hlk46926755]25.7 O Edital e seus anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Rodovia RS 332, KM 21, nos dias úteis, no horário das 08h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h. Os referidos documentos, também, estão disponibilizados, na íntegra, no endereço eletrônico www.doutorricardo.rs.gov.br. e www.portaldecompraspublicas.com.br .
25.8 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do Edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5º da Lei Federal n° 8.666, de 1993.
25.9 Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio com base nas disposições da Lei Federal nº 8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.
25.10 Fica eleito o Foro da Comarca de Encantado - RS, com renúncia dos demais por mais privilegiado que sejam, para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação, bem como do contrato a ser celebrado, depois de esgotadas todas as vias administrativas.
25.11 Informações complementares sobre o presente Edital poderão ser obtidas através do telefone (51) 9996669296 e e-mail: licitacoes@doutorricardo.rs.gov.br. ou nos endereços eletrônicos www.doutorricardo.rs.gov.br. e www.portaldecompraspublicas.com.br. As licitantes que tiverem eventuais dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidas durante o expediente da Prefeitura Municipal de Doutor Ricardo, no Setor de Licitações, sito no Centro Administrativo Municipal, na Rodovia RS/332, no Km 21, Doutor Ricardo - RS. A licitante interessada poderá adquirir cópia do presente Edital junto à Secretaria de Administração do Município.
25.12 Integram este Edital os seguintes ANEXOS:
Anexo I 	– Termo de Referência;
Anexo II 	– Modelo de credenciamento específico;
Anexo III 	– Modelo de Declaração de superveniência de fato impeditivo para habilitação;
Anexo IV 	– Modelo de Declaração de cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;
Anexo V 	– Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;
Anexo VI 	– Modelo opcional de renúncia ao prazo recursal;
Anexo VII 	– Proposta Financeira;
Anexo VIII 	– Minuta da ata de registro de preços.

Doutor Ricardo, 07 de abril de 2021.




ALVARO JOSÉ GIACOBBO
PREFEITO MUNICIPAL DE DOUTOR RICARDO - RS


Este Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2021, foi revisado na data de 06 de abril de 2021, e está de acordo com a legislação, ressalvado quanto ao objeto, uma vez que este exame desborda da análise jurídica. Segue Minuta de Contrato. Publique-se.



SEBASTIÃO LOPES ROSA DA SILVEIRA
    Assessor Jurídico
    OAB/RS 25.753







































ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO 
1.1 O presente Termo de Referência tem como objetivo especificar as condições para fornecimento de óleos, filtros, graxas e afins para utilização na manutenção das máquinas de propriedade do Município.

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk45885045][bookmark: _Hlk524595761][bookmark: _Hlk41402947]2.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para FINS DE REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futuro fornecimento de óleos, filtros, graxa e afins, para utilização na manutenção das máquinas de propriedade do Município, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.

3. JUSTIFICATIVA 
3.1 A presente aquisição faz-se necessária para atender a demanda junto à Secretaria de Obras e Trânsito e Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, proporcionando assim a continuidade e a ampliação na prestação dos serviços públicos essenciais ao Município de Doutor Ricardo.

4. PRAZO DE VIGÊNCIA
[bookmark: _Hlk524600296]4.1 O termo de REGISTRO DE PREÇOS vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura da ATA do presente processo.

5. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E VALOR DE REFERÊNCIA

	[bookmark: _Hlk68164799]Item
	Descrição
	Un
	Qtd
	Vlr Uni
	Total

	1
	BALDE DE 20 KG DE ÓLEO W 10 
	BL
	40
	429,43
	17.177,40

	2
	BALDE DE 20 LITROS DE OLEO SAE 15W40 API CI4 CLASSIFICAÇÃO: API CI-4/SL, ACEA E7-12, MERCEDES BENZ 228.3, VOLVO VDS 3, CUMMINS CES 20078, CATERPILLAR ECF-1A E ECF-2 E GLOBAL DHD-1. VISCOSIDADE: SAE 15W-40 
	BL
	80
	373,42
	29.874,13

	3
	BALDE DE 20 LITROS OLEO DE TRANSMISSÃO TDTO SAE 30 CLASSIFICAÇÃO: ALLISON C-4, CARTERPILLAR TO-4 VISCOSIDADE: SAE 30 
	BL
	70
	455,80
	31.906,00

	4
	BALDE DE OLEO CAT TO-4 10 CLASSIFICAÇÃO: ALLISON C-4, CARTERPILLAR TO-4 VISCOSIDADE: SAE 10W 
	BL
	80
	429,43
	34.354,80

	5
	BALDES DE 20 KG DE GRAXA NL-GL GRAU 2 (MÁQUINAS E BRITADOR 
	BL
	40
	533,14
	21.325,73

	6
	BALDES DE 20 LITROS DE OLEO GL5 140 
	BL
	30
	406,74
	12.202,40

	7
	ELEMENTO DE FILTRO DQ59139 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	249,00
	1.245,00

	8
	ELEMENTO DE FILTRO SJ17532 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	73,80
	369,02

	9
	ELEMENTO DE FILTRO AT332908 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	299,00
	1.495,00

	10
	ELEMENTO DE FILTRO AT332909 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	208,00
	1.040,00

	11
	ELEMENTO DE FILTRO AT491450 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	161,00
	805,00

	12
	FILTRO ÁGUA Ref.331 MOTONIVELADORA 11 D WUB FILTRO ÁGUA REF.331 MOTONIVELADORA 11 D WUB 
	PCT
	5
	79,00
	395,00

	13
	FILTRO AR ARS 9839 CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	5
	60,00
	300,00

	14
	FILTRO AR CONDICIONADO REF. 180-7487, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	5
	112,26
	561,32

	15
	FILTRO AR REF. 108-0672 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	5
	177,00
	885,00

	16
	FILTRO AR REF. 108-0677 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	5
	272,00
	1.360,00

	17
	FILTRO AR Ref. 113118 MOTONIVELADORA 11 D WUB FILTRO AR REF. 113118 MOTONIVELADORA 11 D WUB 
	PCT
	5
	150,00
	750,00

	18
	FILTRO AR Ref. 256-7902, máquina pá carregadeira Caterpillar FILTRO AR REF. 256-7902, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	5
	96,36
	481,80

	19
	FILTRO AR Ref. 256-7903, máquina pá carregadeira Caterpillar 
	PCT
	5
	54,47
	272,35

	20
	FILTRO AR Ref. 790-11386 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 
	PCT
	5
	154,50
	772,50

	21
	FILTRO AR REF. 790-11387 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	5
	65,97
	329,85

	22
	FILTRO AR Ref. 84286397 MOTONIVELADORA 845 B CASE FILTRO AR REF. 84286397 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	125,58
	627,90

	23
	FILTRO AR Ref. 84286399 MOTONIVELADORA 845 B CASE FILTRO AR REF. 84286399 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	246,23
	1.231,15

	24
	FILTRO AR Ref. 84350712 MOTONIVELADORA 845 B CASE FILTRO AR REF. 84350712 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	154,00
	770,00

	25
	FILTRO DE AR AT101565 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	130,00
	650,00

	26
	FILTRO DE AR REF.227-7448 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	5
	282,00
	1.410,00

	27
	FILTRO DE AR REF.227-7449 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	5
	229,00
	1.145,00

	28
	FILTRO DE COMBUSTÍVEL RE62418 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	116,41
	582,05

	29
	FILTRO DE COMBUSTÍVEL T257865 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	139,00
	695,00

	30
	FILTRO DE OLEO AT466863 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	608,00
	3.040,00

	31
	FILTRO DE ÓLEO RE 45864 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	128,50
	642,50

	32
	FILTRO DE OLEO RE504836 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	101,47
	507,38

	33
	FILTRO DE ÓLEO RE59754 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	83,61
	418,08

	34
	FILTRO DESUMIDIFICADOR CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	5
	118,50
	592,50

	35
	FILTRO DIESEL COM CENSOR Ref. 326 E ndash; 1644, máquina pá carregadeira Caterpillar 924 H 
	PCT
	6
	240,00
	1.440,00

	36
	FILTRO DIESEL COM CENSOR Ref. 326-1644 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	2
	240,00
	480,00

	37
	FILTRO DIESEL COM CENSOR REF. 3261644, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 
	PCT
	8
	263,00
	2.104,00

	38
	FILTRO DIESEL PSL 75 &NDASH; CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	5
	56,00
	280,00

	39
	FILTRO DIESEL Ref. 199-8229 máquina pá carregadeira Caterpillar 924 H 
	PCT
	5
	261,00
	1.305,00

	40
	FILTRO DIESEL REF. 1R &NDASH; 0751 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	5
	45,02
	225,10

	41
	FILTRO DIESEL REF. 299-8229 MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 
	PCT
	6
	260,00
	1.560,00

	42
	FILTRO DIESEL REF. 4897897 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	59,91
	299,58

	43
	FILTRO DIESEL REF. 752-09267 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	5
	11,92
	59,63

	44
	FILTRO DIESEL REF. 84348882 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	71,56
	357,80

	45
	FILTRO DIESEL REF. 87435524 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	103,00
	515,00

	46
	FILTRO DIESEL REF.156-1200 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	6
	99,01
	594,06

	47
	FILTRO DIESEL REF.228-9130 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	6
	171,00
	1.026,00

	48
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 093-7521 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	4
	89,00
	356,00

	49
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 162-1818, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	4
	471,00
	1.884,00

	50
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 51-8670 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	4
	299,00
	1.196,00

	51
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 73162722 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	4
	444,00
	1.776,00

	52
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 752-13131 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	4
	80,00
	320,00

	53
	FILTRO HIDRÁULICO REF.226 - 1817 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	4
	0,00
	0,00

	54
	FILTRO MOTOR REF.321-2383, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	4
	0,00
	0,00

	55
	FILTRO MOTOR REF. 1R-0739 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	4
	47,43
	189,74

	56
	FILTRO MOTOR REF. 269-8325, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	GAL
	4
	172,00
	688,00

	57
	FILTRO MOTOR REF. 87803266 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	4
	0,00
	0,00

	58
	FILTRO MOTOR REF.7 W-2326 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	4
	37,07
	148,28

	59
	FILTRO MOTOR REF.P551381 MOTONIVELADORA 11 D WUB 
	PCT
	4
	154,00
	616,00

	60
	FILTRO ÓLEO PSL 283 &NDASH; CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	4
	71,64
	286,57

	61
	FILTRO RE62419 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	4
	99,45
	397,82

	62
	FILTRO SEPARADOR PF420 MANN &NDASH; CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	4
	108,26
	433,04

	63
	FILTRO TRANSMISSÃO Ref. 1G-8878, máquina pá carregadeira Cat 
	PCT
	4
	206,00
	824,02

	64
	FILTRO TRANSMISSÃO REF. 731 - 18171 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	4
	119,00
	476,00

	65
	FILTRO TRANSMISSÃO REF.119-4740 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	4
	88,00
	352,00

	66
	FILTRO TRAS Ref. 87519452 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	4
	273,00
	1.092,00

	67
	FILTRO DE AR AT184590 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	349,00
	1.745,00

	68
	FILTRO DE AR AT191102 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	195,00
	975,00

	69
	FILTRO DE ÓLEO AT367840 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	493,00
	2.465,00

	70
	LÍQUIDO DE FREIO TOP 4, CAIXA COM 24 UNIDADES 
	CX
	4
	558,36
	2.233,44

	71
	OLEO HY-GARD PAIL 1L CQM 20201 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	UN
	4
	0,00
	0,00

	72
	OLEO HY-GARD PAIL 20L TY 25274 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	UN
	6
	400,00
	2.400,00

	73
	OLEO PLUS 50 II MOTOR 15W-40 20L S CQM20204 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	UN
	6
	382,12
	2.292,72

	74
	OLEO PLUS 50 II MOTOR 15W-40 20L, CQM20204 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	UN
	8
	382,12
	3.056,96

	75
	RESPIRO H216169 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	6
	0,00
	0,00

	76
	SPRAY DESINCRAVANTE, CAIXA COM 12 UN, CADA UNIDADE DEVE CONTER 321ML E 193G. 
	CX
	76
	10,00
	760,00



[bookmark: _Hlk45885122]6. DO LOCAL DE ENTREGA DOS OBJETOS
[bookmark: _Hlk46929796]6.1 Os objetos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal, na Secretaria de Obras e Trânsito, sito a RS/332, no Km 21, centro no município de Doutor Ricardo/RS, sem qualquer ônus para o município como taxas, impostos, fretes.
6.2 O transporte dos objetos ora licitados, deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade dos mesmos.

[bookmark: _Hlk62564903][bookmark: _Hlk45885556]7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
[bookmark: _Hlk45876294]7.1 A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 003/2021, deve:
7.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA;
7.1.2 Efetuar o pagamento mensal devido pelo fornecimento dos objetos, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;
7.1.3 Exercer a fiscalização dos objetos entregues, por servidores designados para esse fim.
7.1.4 Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

[bookmark: _Hlk62565040]8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
[bookmark: _Hlk47008463]8.1 A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº003/2021, deve:
8.1.1 Fornecer o objeto nas especificações e qualidade exigidas, no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 
8.1.2 Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os materiais fornecidos;
8.1.3 Manter, durante a validade deste Processo, as mesmas condições de habilitação;
8.1.4 A contratada deverá entregar os objetos em perfeito estado de uso. 
8.1.5 Substituir os produtos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que, após a entrega e aceite, venham a apresentar condições impróprias para a utilização.

9. RECEBIMENTO PROVISÓRIO
9.1 O objeto deverá ser entregue pela Contratada, rigorosamente conforme descrito na especificação, deste Termo, conforme o quantitativo da Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE.
9.2 Servidor designado limitar-se-á a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar na mesma a data de recebimento dos materiais e, se for o caso, as irregularidades observadas.
9.3 A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte implica apenas recebimento provisório.




10. RECEBIMENTO DEFINITIVO
10.1 No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, um servidor designado pela Contratante, procederá ao recebimento definitivo, verificando a quantidade e a conformidade com o exigido neste Edital e com o constante na respectiva proposta de preço da licitante vencedora.
10.2 Caso satisfatório as verificações deste inciso, o servidor atestará a efetivação da entrega do material, bem como, dos serviços, na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor financeiro, para fins de pagamento.
10.3 Caso insatisfatório as verificações, o material/objeto deverá ser substituído, no prazo de até 10 (dez) dias contados da comunicação formal desta Administração.
10.4 Caso a substituição não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo material ou serviço também seja rejeitado, estará à contratada incorrendo em atraso, sujeita à aplicação de penalidades.
10.5 Os custos de substituição dos materiais/serviço rejeitado correrão exclusivamente a expensas da Contratada.

 















































ANEXO II

TERMO DE CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO

Pelo presente, credenciamos o (a) Sr (a). _________________________, portador (a) de Documento de Identidade com RG nº ____________________, para participar em procedimento licitatório – PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2021, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada.

_________________________, em _____ de ____________________ de 2021.


_____________________________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa






Obs.: 1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.



























ANEXO III

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO


(NOME DA EMPRESA) ................................., CNPJ nº ............................... sediada .............................................(endereço completo) ......................, declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no PREGÃO ELETRÔNICO nº ____/2021, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

_________________________, em _____ de ____________________ de 2021.


_____________________________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
































ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL


...................................................................(empresa), inscrita no CNPJ nº....................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)....................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em trabalho de qualquer natureza, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

Ressalva:
(   ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

_________________________, em _____ de ____________________ de 2021.


_____________________________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa






























ANEXO V

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO


A ................................., inscrita no CNPJ nº ...................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) ....................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................, e do CPF nº ..................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e entrega os envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos.
Declara ainda que aceita integralmente todas as condições do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº ___/2021.


_________________________, em _____ de ____________________ de 2021.


_____________________________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa



















ANEXO VI

DECLARAÇÃO OPCIONAL DE RENÚNCIA AO PRAZO RECURSAL


(Razão Social da licitante)________________________________________, por meio de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, para os fins de direito, que, se considerada habilitada no PREGÃO ELETRÔNICO   Nº ___/2021, renuncia ao prazo recursal previsto em lei.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_________________________, em _____ de ____________________ de 2021.


_____________________________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa















ANEXO VII
PROPOSTA FINANCEIRA
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:				Telefone:
E-mail:
Dados bancários:

	[bookmark: _Hlk68610025]Item
	Descrição
	Un
	Qtd
	Vlr Uni
	Total

	1
	BALDE DE 20 KG DE ÓLEO W 10 
	BL
	40
	
	

	2
	BALDE DE 20 LITROS DE OLEO SAE 15W40 API CI4 CLASSIFICAÇÃO: API CI-4/SL, ACEA E7-12, MERCEDES BENZ 228.3, VOLVO VDS 3, CUMMINS CES 20078, CATERPILLAR ECF-1A E ECF-2 E GLOBAL DHD-1. VISCOSIDADE: SAE 15W-40 
	BL
	80
	
	

	3
	BALDE DE 20 LITROS OLEO DE TRANSMISSÃO TDTO SAE 30 CLASSIFICAÇÃO: ALLISON C-4, CARTERPILLAR TO-4 VISCOSIDADE: SAE 30 
	BL
	70
	
	

	4
	BALDE DE OLEO CAT TO-4 10 CLASSIFICAÇÃO: ALLISON C-4, CARTERPILLAR TO-4 VISCOSIDADE: SAE 10W 
	BL
	80
	
	

	5
	BALDES DE 20 KG DE GRAXA NL-GL GRAU 2 (MÁQUINAS E BRITADOR 
	BL
	40
	
	

	6
	BALDES DE 20 LITROS DE OLEO GL5 140 
	BL
	30
	
	

	7
	ELEMENTO DE FILTRO DQ59139 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	8
	ELEMENTO DE FILTRO SJ17532 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	9
	ELEMENTO DE FILTRO AT332908 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	10
	ELEMENTO DE FILTRO AT332909 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	11
	ELEMENTO DE FILTRO AT491450 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	12
	FILTRO ÁGUA Ref.331 MOTONIVELADORA 11 D WUB FILTRO ÁGUA REF.331 MOTONIVELADORA 11 D WUB 
	PCT
	5
	
	

	13
	FILTRO AR ARS 9839 CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	5
	
	

	14
	FILTRO AR CONDICIONADO REF. 180-7487, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	5
	
	

	15
	FILTRO AR REF. 108-0672 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	5
	
	

	16
	FILTRO AR REF. 108-0677 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	5
	
	

	17
	FILTRO AR Ref. 113118 MOTONIVELADORA 11 D WUB FILTRO AR REF. 113118 MOTONIVELADORA 11 D WUB 
	PCT
	5
	
	

	18
	FILTRO AR Ref. 256-7902, máquina pá carregadeira Caterpillar FILTRO AR REF. 256-7902, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	5
	
	

	19
	FILTRO AR Ref. 256-7903, máquina pá carregadeira Caterpillar 
	PCT
	5
	
	

	20
	FILTRO AR Ref. 790-11386 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 
	PCT
	5
	
	

	21
	FILTRO AR REF. 790-11387 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	5
	
	

	22
	FILTRO AR Ref. 84286397 MOTONIVELADORA 845 B CASE FILTRO AR REF. 84286397 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	23
	FILTRO AR Ref. 84286399 MOTONIVELADORA 845 B CASE FILTRO AR REF. 84286399 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	24
	FILTRO AR Ref. 84350712 MOTONIVELADORA 845 B CASE FILTRO AR REF. 84350712 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	25
	FILTRO DE AR AT101565 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	26
	FILTRO DE AR REF.227-7448 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	5
	
	

	27
	FILTRO DE AR REF.227-7449 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	5
	
	

	28
	FILTRO DE COMBUSTÍVEL RE62418 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	29
	FILTRO DE COMBUSTÍVEL T257865 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	30
	FILTRO DE OLEO AT466863 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	31
	FILTRO DE ÓLEO RE 45864 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	32
	FILTRO DE OLEO RE504836 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	33
	FILTRO DE ÓLEO RE59754 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	34
	FILTRO DESUMIDIFICADOR CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	5
	
	

	35
	FILTRO DIESEL COM CENSOR Ref. 326 E ndash; 1644, máquina pá carregadeira Caterpillar 924 H 
	PCT
	6
	
	

	36
	FILTRO DIESEL COM CENSOR Ref. 326-1644 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	2
	
	

	37
	FILTRO DIESEL COM CENSOR REF. 3261644, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 
	PCT
	8
	
	

	38
	FILTRO DIESEL PSL 75 &NDASH; CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	5
	
	

	39
	FILTRO DIESEL Ref. 199-8229 máquina pá carregadeira Caterpillar 924 H 
	PCT
	5
	
	

	40
	FILTRO DIESEL REF. 1R &NDASH; 0751 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	5
	
	

	41
	FILTRO DIESEL REF. 299-8229 MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 
	PCT
	6
	
	

	42
	FILTRO DIESEL REF. 4897897 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	43
	FILTRO DIESEL REF. 752-09267 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	5
	
	

	44
	FILTRO DIESEL REF. 84348882 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	45
	FILTRO DIESEL REF. 87435524 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	46
	FILTRO DIESEL REF.156-1200 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	6
	
	

	47
	FILTRO DIESEL REF.228-9130 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	6
	
	

	48
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 093-7521 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	4
	
	

	49
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 162-1818, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	4
	
	

	50
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 51-8670 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	4
	
	

	51
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 73162722 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	4
	
	

	52
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 752-13131 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	4
	
	

	53
	FILTRO HIDRÁULICO REF.226 - 1817 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	4
	
	

	54
	FILTRO MOTOR REF.321-2383, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	4
	
	

	55
	FILTRO MOTOR REF. 1R-0739 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	4
	
	

	56
	FILTRO MOTOR REF. 269-8325, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	GAL
	4
	
	

	57
	FILTRO MOTOR REF. 87803266 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	4
	
	

	58
	FILTRO MOTOR REF.7 W-2326 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	4
	
	

	59
	FILTRO MOTOR REF.P551381 MOTONIVELADORA 11 D WUB 
	PCT
	4
	
	

	60
	FILTRO ÓLEO PSL 283 &NDASH; CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	4
	
	

	61
	FILTRO RE62419 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	4
	
	

	62
	FILTRO SEPARADOR PF420 MANN &NDASH; CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	4
	
	

	63
	FILTRO TRANSMISSÃO Ref. 1G-8878, máquina pá carregadeira Cat 
	PCT
	4
	
	

	64
	FILTRO TRANSMISSÃO REF. 731 - 18171 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	4
	
	

	65
	FILTRO TRANSMISSÃO REF.119-4740 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	4
	
	

	66
	FILTRO TRAS Ref. 87519452 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	4
	
	

	67
	FILTRO DE AR AT184590 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	68
	FILTRO DE AR AT191102 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	69
	FILTRO DE ÓLEO AT367840 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	70
	LÍQUIDO DE FREIO TOP 4, CAIXA COM 24 UNIDADES 
	CX
	4
	
	

	71
	OLEO HY-GARD PAIL 1L CQM 20201 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	UN
	4
	
	

	72
	OLEO HY-GARD PAIL 20L TY 25274 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	UN
	6
	
	

	73
	OLEO PLUS 50 II MOTOR 15W-40 20L S CQM20204 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	UN
	6
	
	

	74
	OLEO PLUS 50 II MOTOR 15W-40 20L, CQM20204 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	UN
	8
	
	

	75
	RESPIRO H216169 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	6
	
	

	76
	SPRAY DESINCRAVANTE, CAIXA COM 12 UN, CADA UNIDADE DEVE CONTER 321ML E 193G. 
	CX
	76
	
	

	
	VALOR TOTAL R$
	



Validade da proposta:  _______ (___) dias.

Declaramos que o preço proposto inclui todos e quaisquer tributos, contribuições e encargos sociais, e todas as despesas com material, mão de obra, transportes, ferramentas, lucro, seguros e demais encargos, enfim todos os custos diretos e indiretos necessários à execução completa discriminados no Termo de Referência e especificações (ANEXO I).


_________________________, em _____ de ____________________ de 2021.


____________________________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa



























ANEXO VIII

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021
	
Aos __ de ___________ do ano de ______, autorizado pelo processo de Pregão Eletrônico nº 003/2021 foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que, conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Doutor Ricardo, RS, representado............................................................. e a licitante vencedora. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: ..............................................., CNPJ nº ..........................., estabelecido à rua ............................................................. neste ato representada pelo Sr. ............................................................, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. REGISTRO DE PREÇOS, resultantes das propostas de empresa(s) que ofereçam o menor custo para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado de óleos e filtros para manutenção das máquinas e veículos de propriedade do Município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

	Item
	Descrição
	Un
	Qtd
	Vlr Uni
	Total

	1
	BALDE DE 20 KG DE ÓLEO W 10 
	BL
	40
	
	

	2
	BALDE DE 20 LITROS DE OLEO SAE 15W40 API CI4 CLASSIFICAÇÃO: API CI-4/SL, ACEA E7-12, MERCEDES BENZ 228.3, VOLVO VDS 3, CUMMINS CES 20078, CATERPILLAR ECF-1A E ECF-2 E GLOBAL DHD-1. VISCOSIDADE: SAE 15W-40 
	BL
	80
	
	

	3
	BALDE DE 20 LITROS OLEO DE TRANSMISSÃO TDTO SAE 30 CLASSIFICAÇÃO: ALLISON C-4, CARTERPILLAR TO-4 VISCOSIDADE: SAE 30 
	BL
	70
	
	

	4
	BALDE DE OLEO CAT TO-4 10 CLASSIFICAÇÃO: ALLISON C-4, CARTERPILLAR TO-4 VISCOSIDADE: SAE 10W 
	BL
	80
	
	

	5
	BALDES DE 20 KG DE GRAXA NL-GL GRAU 2 (MÁQUINAS E BRITADOR 
	BL
	40
	
	

	6
	BALDES DE 20 LITROS DE OLEO GL5 140 
	BL
	30
	
	

	7
	ELEMENTO DE FILTRO DQ59139 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	8
	ELEMENTO DE FILTRO SJ17532 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	9
	ELEMENTO DE FILTRO AT332908 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	10
	ELEMENTO DE FILTRO AT332909 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	11
	ELEMENTO DE FILTRO AT491450 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	12
	FILTRO ÁGUA Ref.331 MOTONIVELADORA 11 D WUB FILTRO ÁGUA REF.331 MOTONIVELADORA 11 D WUB 
	PCT
	5
	
	

	13
	FILTRO AR ARS 9839 CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	5
	
	

	14
	FILTRO AR CONDICIONADO REF. 180-7487, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	5
	
	

	15
	FILTRO AR REF. 108-0672 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	5
	
	

	16
	FILTRO AR REF. 108-0677 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	5
	
	

	17
	FILTRO AR Ref. 113118 MOTONIVELADORA 11 D WUB FILTRO AR REF. 113118 MOTONIVELADORA 11 D WUB 
	PCT
	5
	
	

	18
	FILTRO AR Ref. 256-7902, máquina pá carregadeira Caterpillar FILTRO AR REF. 256-7902, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	5
	
	

	19
	FILTRO AR Ref. 256-7903, máquina pá carregadeira Caterpillar 
	PCT
	5
	
	

	20
	FILTRO AR Ref. 790-11386 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 
	PCT
	5
	
	

	21
	FILTRO AR REF. 790-11387 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	5
	
	

	22
	FILTRO AR Ref. 84286397 MOTONIVELADORA 845 B CASE FILTRO AR REF. 84286397 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	23
	FILTRO AR Ref. 84286399 MOTONIVELADORA 845 B CASE FILTRO AR REF. 84286399 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	24
	FILTRO AR Ref. 84350712 MOTONIVELADORA 845 B CASE FILTRO AR REF. 84350712 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	25
	FILTRO DE AR AT101565 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	26
	FILTRO DE AR REF.227-7448 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	5
	
	

	27
	FILTRO DE AR REF.227-7449 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	5
	
	

	28
	FILTRO DE COMBUSTÍVEL RE62418 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	29
	FILTRO DE COMBUSTÍVEL T257865 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	30
	FILTRO DE OLEO AT466863 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	31
	FILTRO DE ÓLEO RE 45864 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	32
	FILTRO DE OLEO RE504836 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	33
	FILTRO DE ÓLEO RE59754 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	34
	FILTRO DESUMIDIFICADOR CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	5
	
	

	35
	FILTRO DIESEL COM CENSOR Ref. 326 E ndash; 1644, máquina pá carregadeira Caterpillar 924 H 
	PCT
	6
	
	

	36
	FILTRO DIESEL COM CENSOR Ref. 326-1644 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	2
	
	

	37
	FILTRO DIESEL COM CENSOR REF. 3261644, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 
	PCT
	8
	
	

	38
	FILTRO DIESEL PSL 75 &NDASH; CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	5
	
	

	39
	FILTRO DIESEL Ref. 199-8229 máquina pá carregadeira Caterpillar 924 H 
	PCT
	5
	
	

	40
	FILTRO DIESEL REF. 1R &NDASH; 0751 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	5
	
	

	41
	FILTRO DIESEL REF. 299-8229 MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 
	PCT
	6
	
	

	42
	FILTRO DIESEL REF. 4897897 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	43
	FILTRO DIESEL REF. 752-09267 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	5
	
	

	44
	FILTRO DIESEL REF. 84348882 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	45
	FILTRO DIESEL REF. 87435524 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	5
	
	

	46
	FILTRO DIESEL REF.156-1200 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	6
	
	

	47
	FILTRO DIESEL REF.228-9130 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	6
	
	

	48
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 093-7521 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	4
	
	

	49
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 162-1818, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	4
	
	

	50
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 51-8670 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	4
	
	

	51
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 73162722 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	4
	
	

	52
	FILTRO HIDRÁULICO REF. 752-13131 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	4
	
	

	53
	FILTRO HIDRÁULICO REF.226 - 1817 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	4
	
	

	54
	FILTRO MOTOR REF.321-2383, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	PCT
	4
	
	

	55
	FILTRO MOTOR REF. 1R-0739 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 312 D CATERPILLAR 
	PCT
	4
	
	

	56
	FILTRO MOTOR REF. 269-8325, MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR 924 H 
	GAL
	4
	
	

	57
	FILTRO MOTOR REF. 87803266 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	4
	
	

	58
	FILTRO MOTOR REF.7 W-2326 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	4
	
	

	59
	FILTRO MOTOR REF.P551381 MOTONIVELADORA 11 D WUB 
	PCT
	4
	
	

	60
	FILTRO ÓLEO PSL 283 &NDASH; CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	4
	
	

	61
	FILTRO RE62419 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	4
	
	

	62
	FILTRO SEPARADOR PF420 MANN &NDASH; CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2428E PLACA IQK 1816 E FORD CARGO 1519B PLACA IVY 4633 
	PCT
	4
	
	

	63
	FILTRO TRANSMISSÃO Ref. 1G-8878, máquina pá carregadeira Cat 
	PCT
	4
	
	

	64
	FILTRO TRANSMISSÃO REF. 731 - 18171 PA CARREGADEIRA FIATALLIS FR 12B 
	PCT
	4
	
	

	65
	FILTRO TRANSMISSÃO REF.119-4740 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416 E 
	PCT
	4
	
	

	66
	FILTRO TRAS Ref. 87519452 MOTONIVELADORA 845 B CASE 
	PCT
	4
	
	

	67
	FILTRO DE AR AT184590 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	68
	FILTRO DE AR AT191102 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	69
	FILTRO DE ÓLEO AT367840 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	5
	
	

	70
	LÍQUIDO DE FREIO TOP 4, CAIXA COM 24 UNIDADES 
	CX
	4
	
	

	71
	OLEO HY-GARD PAIL 1L CQM 20201 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	UN
	4
	
	

	72
	OLEO HY-GARD PAIL 20L TY 25274 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	UN
	6
	
	

	73
	OLEO PLUS 50 II MOTOR 15W-40 20L S CQM20204 TRATOR 5090E JOHN DEERE 
	UN
	6
	
	

	74
	OLEO PLUS 50 II MOTOR 15W-40 20L, CQM20204 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	UN
	8
	
	

	75
	RESPIRO H216169 RETROESCAVADEIRA 310 L DA JOHN DEERE 
	PCT
	6
	
	

	76
	SPRAY DESINCRAVANTE, CAIXA COM 12 UN, CADA UNIDADE DEVE CONTER 321ML E 193G. 
	CX
	76
	
	

	
	VALOR TOTAL R$
	



CLÁUSULA SEGUNDA - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da 
ATIVIDADE: 2003, 2005, 2020, 2019, 2016, 2031, 2036, 2035, 2021, 2022, 2049, 2051, 2056, 2054, 2066
CATEGORIA: 339030
RECURSO: 0001, 0020, 0040, 4011, 4500, 4502, 1021

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO
4.1 O pagamento será efetuado, conforme os preços apresentados na proposta, mediante a apresentação da nota fiscal e/ou fatura correspondente, visada e aceita pela fiscalização, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao do fornecimento dos produtos, com o devido processo de empenho. 
3.2 A atestação da nota fiscal/fatura correspondente ao fornecimento dos materiais caberá ao fiscal do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 
3.3 As notas fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão estar de acordo com os valores unitários e totais constantes na planilha da proposta, que passa a integrar o presente Edital, independente de transcrição ou anexação.
3.4 Não serão aceitos boletos bancários, somente serão efetuados depósitos em conta corrente em nome da Contratada.
3.5 Deverão ser entregues, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura referente ao fornecimento dos materiais, no setor responsável pela fiscalização do contrato, dos seguintes documentos:
a) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
3.6 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.
3.7 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação, sem que isso gere direito de reajustamento de preços, correção monetária ou encargos moratórios.
3.8 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o fornecimento foi executado em conformidade com as especificações do contrato.
3.9 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
4.1 Os preços apresentados nas propostas serão permanentes e irreajustáveis em período de vigência da (s) ata (s) de registro de preço (s) proveniente (s) deste edital.
4.2 A Ata de Registro de Preços - ARP poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
4.2.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Município promover as necessárias negociações junto aos prestadores de serviço. 
4.2.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Município deverá: 
4.2.3 Convocar o licitante vencedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
4.2.4 Frustrada a negociação, o licitante será liberado do compromisso assumido; e
4.2.5 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
4.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Município poderá: 
4.3.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 
4.3.2 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
4.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogação da Ata de Registro de Preços - ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.4.1 O presente certame licitatório, destinado ao registro de preços, não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição de determinados itens, ficando assegurado ao detentor do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
4.4.2 O licitante detentor da Ata de Registro de Preços - ARP poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro dos preços vigentes através de solicitação formal via protocolo, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, que serão analisados e julgados pelo Município. 
4.4.3 O preço atualizado não poderá ser superior ao praticado no mercado.
4.4.4 A empresa não poderá solicitar cancelamento de item ou reequilíbrio financeiro, antes de fornecer os itens da primeira ordem de compra emitida pelo Município.

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO
5.1 O objeto deverá ser entregue pela Contratada, rigorosamente conforme descrito na especificação, deste Termo, conforme o quantitativo da Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE;
5.1.1 Servidor designado limitar-se-á a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar na mesma a data de recebimento dos materiais e, se for o caso, as irregularidades observadas;
5.1.2 A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte implica apenas recebimento provisório.

5.2 RECEBIMENTO DEFINITIVO
5.2.1 No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, um servidor designado pela Contratante, procederá ao recebimento definitivo, verificando a quantidade e a conformidade com o exigido neste Edital e com o constante na respectiva proposta de preço da licitante vencedora;
5.2.2 Caso satisfatório as verificações deste inciso, o servidor atestará a efetivação da entrega do material, bem como, dos serviços, na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor financeiro, para fins de pagamento;
5.2.3 Caso insatisfatório as verificações, o material ou serviço deverá ser substituído, no prazo de até 10 (dez) dias contados da comunicação formal desta Administração;
5.2.4 Caso a substituição não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo material ou serviço também seja rejeitado, estará à contratada incorrendo em atraso, sujeita à aplicação de penalidades;
5.2.5 Os custos de substituição do material/serviço rejeitado correrão exclusivamente a expensas da Contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 003/2021, deve:
6.1.1 Fornecer o objeto nas especificações e qualidade exigidas, no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 
6.1.2 Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os materiais fornecidos;
6.1.3 Manter, durante a validade deste Processo, as mesmas condições de habilitação;
6.1.4 A contratada deverá entregar os materiais em perfeito estado de uso. 
6.1.5 Substituir os produtos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que, após a entrega e aceite, venham a apresentar condições impróprias para a utilização.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1.1 A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 003/2021, deve:
7.1.2 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA;
7.1.3 Responsabilizar-se pelo pagamento dos materiais adquiridos;
7.1.4. Propiciar condições à contratada para o desempenho da entrega dos materiais.
7.1.5. Exercer a fiscalização dos materiais entregues, por servidores designados para esse fim;
7.1.6. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO
8.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, de acordo com os artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações.

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 Em caso de inadimplência, a licitante vencedora estará sujeita às seguintes penalidades:
9.1.1 Multa:
a) Pelo atraso injustificado da entrega dos materiais nos prazos previstos neste Edital, será aplicada multa moratória na razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, até 30 (trinta) dias de atraso. Contudo, a qualquer momento, em decorrência do atraso, poderá, justificadamente, rescindir o contrato e/ou imputar à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;
b) Pela não entrega dos materiais a contento, sem justa causa, será aplicado multa na razão de até 15% (quinze por cento) do valor do contrato, podendo, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;
c) Quando da reincidência em irregularidades notificadas pelo Município, sem a pronta adequação, será aplicada a multa correspondente à infração cometida conforme subitens anteriores, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;
d) Pelo descumprimento das normas relativas à segurança do trabalho, será aplicada multa na razão de 02% (dois por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, conforme a gravidade da infração cometida pela licitante vencedora, podendo, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
9.2 As multas a que aludem as cláusulas anteriores não impedem que o Município rescinda unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas.
9.3 A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada da garantia, quando prestada, ou dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município e, se for o caso, cobrada judicialmente.
12.1 Em caso de inadimplência, a licitante vencedora estará sujeito às seguintes penalidades:
12.1.1 Multa:
a) Pelo atraso injustificado no início e/ou no fornecimento dos materiais, nos prazos previstos neste Edital, será aplicada multa moratória na razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor mensal do contrato, até 30 (trinta) dias de atraso. Após esse prazo, a multa poderá ser calculada sobre o valor total do contrato. Contudo, a qualquer momento, em decorrência do atraso, poderá, justificadamente, rescindir o contrato e/ou imputar à licitante vencedora a pena prevista no artigo 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
b) Pelo não fornecimento dos materiais a contento, sem justa causa, será aplicado multa na razão de até 15% (quinze por cento) do valor do contrato, podendo, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no artigo 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
c) Quando da reincidência em irregularidades notificadas pelo Município, sem a pronta adequação, será aplicada a multa correspondente a infração cometida conforme subitens anteriores, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
d) Pelo descumprimento das normas relativas à segurança do trabalho, será aplicada multa na razão de 2% (dois por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, conforme a gravidade da infração cometida pela licitante vencedora, podendo, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no artigo 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
12.2 As multas a que aludem as cláusulas anteriores não impedem que o Município rescinda unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas.
12.3 A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada da garantia, quando prestada, ou dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município e, se for o caso, cobrada judicialmente.
12.4 Nos termos do art. 7º da Lei Federal 10.520/02 e do art. 49 do Decreto Federal 10.024/19, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município, nos casos de:
a) não assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços;
b) não entregar a documentação exigida no Edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) causar o atraso na execução do objeto;
e) não mantiver a proposta;
f) falhar na execução do Contrato;
g) fraudar a execução do Contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo;
i) declarar informações falsas; e
j) cometer fraude fiscal.
12.5 Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao Contratado o contraditório e a ampla defesa.
12.6 Da aplicação das penas previstas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá poderá ser enviado por e-mail ou protocolado no Protocolo Central do município.
12.7 O recurso ou o pedido de reconsideração, relativos às penalidades acima dispostas, será dirigido à Autoridade Competente para decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
10.1 O termo de REGISTRO DE PREÇOS vigorará por 12 meses, contados a partir da data da assinatura da ATA do presente processo.
10.2 Durante o prazo de validade da ATA inexistirá obrigatoriedade, por parte do Município, de proceder aquisições exclusivamente por seu intermédio, podendo, quando julgar conveniente, utilizar outros meios expressamente contemplados em lei, sem que caiba ao detentor indenização ou recurso, assegurada preferência ao mesmo tão somente em igualdade de condições.
10.3 Neste mesmo interregno fica também garantido ao órgão responsável pelo REGISTRO o direito de cancelar a ATA na verificação de quaisquer das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1 A rescisão das obrigações decorrentes da presente licitação se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93.
11.2 A rescisão da ata pelo Município poderá ocorrer quando:
11.2.1 A detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 
11.2.2 A detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se o Município não aceitar sua justificativa;
11.2.3 A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;
11.2.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;
11.2.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
11.2.6 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pelo Município;
11.2.7 Sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação;
11.3 A rescisão da ata pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da ata;
11.3.1 A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada ao Município a aplicação das penalidades previstas na CLÁUSULA NONA, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
11.3.2 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no item 11.3.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento ou por e-mail com confirmação de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora ou por recusa, a comunicação será feita por publicação no órgão de imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o registro a partir da publicação;
11.4 O Município, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas para, mediante a sua concordância, assumirem o fornecimento do objeto da ata.

As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu serão dirimidas no Foro da Comarca de Encantado – RS, esgotadas as vias administrativas. 

Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinado pelo Sr. Alvaro José Giacobbo, Prefeito Municipal De Doutor Ricardo – RS, e pelo Sr. ............................., qualificado preambularmente, representando a detentora e testemunhas.


             
                           CONTRATANTE					         CONTRATADA
                Município de Doutor Ricardo – RS		         



Sebastião Lopes Rosa da Silveira
Assessor Jurídico
OAB/RS 25.753
Testemunhas:


1. ____________________________________
Nome:
RG:

2. ____________________________________
Nome:
RG:



Página | 4 

image1.png




